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INTRODUÇÃO 
O presente trabalho tem como objetivo analisar a previdência complementar e seus 
efeitos no regime próprio da previdência social, com o enfoque nas alterações 
vindas com a EC 103/19. Segundo Vanso et al., (2018), a previdência 
complementar, surgiu com a evolução dos institutos fechados de socorro mútuo e 
pensão, como a Previ-Caixa, fundada em 1904, que cuidava do pagamento de 
pensão à família do empregado após seu falecimento. Em 1940, o Banco do Brasil 
instituiu a complementação à aposentadoria, mas foi em 1977 que a previdência 
privada foi regulamentada na Lei nº 6.435. Para Castro et al., (2020), a Previdência é 
estruturada em três regimes distintos e independentes. O primeiro é o Regime Geral 
da Previdência Social - RGPS, que engloba todas as pessoas que exercem 
atividade remunerada, com o sem vínculo empregatício, além daqueles que a lei 
assim o define. O segundo é o Regime Próprio da Previdência Social – RPPS, que 
engloba a cobertura dos servidores públicos.  O terceiro regime e o de Regime de 
Previdência Complementar - RPC garantido pelo artigo 202 da CF/88. O regime de 
previdência complementar tem a finalidade de proporcionar ao trabalhador uma 
proteção previdenciária adicional.  De acordo com Bona et al., (2017), no RPC 
existem dois seguimentos: Entidades Abertas de Previdência Complementar e 
Entidades Fechada de Previdência Complementar. A grande diferença entre a 
previdência privada aberta e fechada é a acessibilidade do plano. Os planos de 
previdência abertos podem ser contratados por qualquer pessoa. Por outro lado, a 
previdência fechada se destina a uma categoria específica de usuário, também 
conhecida como fundo de pensão. Ao analisar o cenário atual e tendo em mente o 
déficit que vem se acumulando ao decorrer dos anos na seguridade social, foi 
instituído junto a EC 103/2019 a obrigatoriedade da criação de previdência 
complementar como uma aposta para combater o atual cenário, sendo assim, 
pretende-se analisar se tais mudanças serão suficientes para que os segurados do 
regime RPPS uma aposentadoria sem grande perda da qualidade de vida. 
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Trata-se de um estudo descritivo com abordagem quantitativa. A pesquisa descritiva 
pretende descrever os fatos e fenômenos de determinada realidade (TRIVIÑOS, 
1987). Segundo Knechtel (2014), a pesquisa quantitativa é uma modalidade de 
pesquisa que atua sobre um problema humano ou social, é baseada no teste de 
uma teoria e composta por variáveis quantificadas em números, as quais são 
analisadas de modo estatístico, com o objetivo de determinar se as generalizações 
previstas na teoria se sustentam ou não. A pesquisa será realizada com intuito de 
analisar a previdência complementar para os segurados pelo regime próprio da 
previdência social, com base nos dados apresentados pelos fundos de pensões 
FUNCEF, POSTALIS E PREVI juntamente com os relatórios divulgados pela 
Superintendência Nacional de previdência complementar (PREVIC) entre os anos de 
2018 a 2021. Será analisado se ouve evolução no número de contribuintes após a 
EC 103/19. Os dados serão organizados utilizando o Microsoft office Excel e será 
realizada estatísticas descritivas. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÕES 
Por se tratar de um Projeto de Trabalho de Conclusão de Curso, o trabalho 
encontra-se em andamento e os resultados parciais registram até o momento a 
realização do levantamento bibliográfico. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Por se tratar de um Projeto de Trabalho de Conclusão de Curso, as considerações 
finais serão apresentadas após finalização do estudo, identificando possíveis 
limitações e contribuições para estudos futuros.  
 
REFERÊNCIAS 
 
BRASIL. [Constituição (1998)]. Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03 
/constituição/constituição.html/. Acesso em: 28 de Agosto de 2022. 
 
BONA, André et al. RPC, RGPS e RPPS: Regimes de Previdência. 2017. 
Disponível em: https://andrebona.com.br/rpc-rgps-e-rpps-previdencia/. Acesso em: 
28 ago. 2022. 
 
CASTRO, Carlos Alberto Pereira de et al. Manual de Direito Previdenciário. 23. ed. 
Rio de Janeiro: Forense, 2020. 
 
KNECHTEL, Maria do Rosário. Metodologia da pesquisa em educação: uma 
abordagem teórico-prática dialogada. Curitiba: Intersaberes, 2014. 
 
TRIVIÑOS, A. N. S. Introdução à pesquisa em ciências sociais: a pesquisa 
qualitativa em educação. São Paulo: Atlas, 1987. 
 



 

Anais do FAVE – Fórum Acadêmico da Univértix, Matipó, v.2, outubro, 2022. 

VANSO, Talita et al. Como surgiu a Previdência Complementar Fechada. 2018. 
Disponível em: https://talitavanso.jusbrasil.com.br/artigos/621900892/como-surgiu-a-
previdencia-complementar  Acesso em: 28 ago. 2022. 

https://talitavanso.jusbrasil.com.br/artigos/621900892/como-surgiu-a-previdencia-complementar
https://talitavanso.jusbrasil.com.br/artigos/621900892/como-surgiu-a-previdencia-complementar

